
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750743 - RS (2022/0189270-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DIEGO MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO - RS088536
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. AFASTAMENTO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERE 
LIMINARMENTE A INICIAL QUE SE IMPÕE.
1. Inviável a impetração do writ, substitutivo de recurso especial, quando a 
alegada ilegalidade não se mostra evidente.
2. No Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o entendimento de que a via 
do habeas corpus é imprópria para a análise das teses de insuficiência 
probatória, responsabilização disciplinar coletiva, atipicidade ou 
desclassificação da conduta, dada a necessidade de incursão na seara 
fático-probatória, incabível nesta sede (Precedente).
3. A jurisprudência desta Corte encontra-se alinhada no sentido de que o 
submetido a monitoramento eletrônico deve observar as condições e limites 
estabelecidos para o seu deslocamento, sob pena de cometer falta grave 
(Precedente).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DIEGO MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO - RS088536
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. AFASTAMENTO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERE 
LIMINARMENTE A INICIAL QUE SE IMPÕE.
1. Inviável a impetração do writ, substitutivo de recurso especial, quando a 
alegada ilegalidade não se mostra evidente.
2. No Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o entendimento de que a via 
do habeas corpus é imprópria para a análise das teses de insuficiência 
probatória, responsabilização disciplinar coletiva, atipicidade ou 
desclassificação da conduta, dada a necessidade de incursão na seara 
fático-probatória, incabível nesta sede (Precedente).
3. A jurisprudência desta Corte encontra-se alinhada no sentido de que o 
submetido a monitoramento eletrônico deve observar as condições e limites 
estabelecidos para o seu deslocamento, sob pena de cometer falta grave 
(Precedente).
4. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Diego Marques da Silva  

contra a decisão, de minha lavra, em que indeferi liminarmente o writ impetrado em seu 

favor, assim ementada (fl. 64):

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 

DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. AFASTAMENTO. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.
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O agravante reitera os argumentos da impetração e alega, em síntese, que a 

conduta do agravante, no presente caso, configura mero descumprimento de condição 

obrigatória que autoriza a aplicação de sanção disciplinar, mas não configura, mesmo 

em tese, a prática de falta grave (fl. 77).

Postula, então, seja o presente Agravo Regimental recebido e conhecido e, 

em juízo de retratação, com oportuna análise das questões levantadas no mesmo, as 

quais, por seu turno traz a vexata quaestio de maneira mais abrangente e vigorosa 

para a perpetuação da mais hialina Justiça, conceda a ordem de habeas corpus para 

fazer cessar a ilegalidade na execução da pena do agravante, cassando a r. decisão de 

primeiro grau e confirmada pelo eg. TJRS que alterou a data-base para fins de 

benefícios e decretou a perda de 1/3 dos dias remidos (fl. 78).

É o relatório.

 

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão agravada não comporta 

reparos, pois, no Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o entendimento de que a via 

do habeas corpus é imprópria para a análise das teses de insuficiência probatória, 

responsabilização disciplinar coletiva, atipicidade ou desclassificação da conduta, dada 

a necessidade de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede (AgRg no 

HC n. 328.288/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 13/3/2017).

Ademais, a jurisprudência desta Corte encontra-se alinhada no sentido de 

que o submetido a monitoramento eletrônico deve observar as condições e limites 

estabelecidos para o seu deslocamento, sob pena de cometer falta grave (AgRg no HC 

728.791/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 27/4/2022).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0189270-0 HC 750.743 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00056329320158210010  50389879620218210010  50895166720228217000  
56329320158210010

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREI FELIPE VALANDRO 
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO  - RS088536 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : DIEGO MARQUES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO  - RS088536 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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